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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Estado do Rio Grande do Sul. Impugnação ao artigo 28 da Lei Complementar Estadual n.º 15.144, de 05 de abril de 2018, do Rio Grande do Sul. 

1. LEGITIMIDADE DA UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA. A entidade sindical tem legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade, consoante art. 95, § 1°, VII, da Constituição Estadual. Pertinência temática caracterizada. 

2. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. Possibilidade de controle de constitucionalidade independentemente do caráter da norma. Precedentes jurisprudenciais do STF e desta Corte. 

3. Mérito. O dispositivo legal impugnado trata do tema “organização e funcionamento da Administração Pública” e não do tópico “finanças públicas”. Aventada expropriação de bens do IPERGS sem prévia indenização. Descabimento. A existência de entidades autárquicas, assim como, por conseguinte, as disposições acerca dos respectivos patrimônios, estão sujeitas ao juízo discricionário do Chefe do

Poder Executivo, desde que preenchidos os requistos do artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual. 

À UNANIMIDADE, PRELIMINARES REJEITADAS E, POR MAIORIA, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.  

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080076748 (Nº CNJ: 0372886-84.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	UNIAO GAUCHA EM DEFESA DA PREV SOCIAL E PUBLICA UNIAO GAUCHA 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar as preliminares, e, por maioria, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Matilde Chabar Maia, Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Angela Terezinha de Oliveira Brito, Rui Portanova, Irineu Mariani e Guinther Spode.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 30 de setembro de 2019.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido liminar proposta por UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA – UNIÃO GAÚCHA tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico do art. 28 da Lei 15.144/2018. 

Em suas razões, alega, preliminarmente, sua legitimidade para representar os interesses das entidades afiliadas perante organismos públicos e privados, da órbita estadual, nacional e internacional.  Diz que tem legitimidade para representar os interesses das entidades afiliadas e dos respectivos servidores, possuindo legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do art. 95, § 1º, incisos VII e VIII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Menciona que a pertinência temática está caracterizada porque há clara relação entre as atividades institucionais da autora e o dispositivo legal impugnado (art. 28 da Lei nº 15.144/2018), que desvincula os imóveis do FAS/RS e os transfere para o Estado, sem avaliação e indenização, propiciando a alienação desses bens pelo Estado, retirando a garantia que tais imóveis representavam para o devido atendimento do direito fundamental à saúde dos servidores e pensionistas. No mérito, argumenta que a demanda diz com a violação do art. 146 da Constituição Estadual, daí que entende ser inconstitucional o art. 28 da Lei nº 15.144/2018, que desvinculou os imóveis do IPERGS, que eram afetados ao FAS/RS, e, ao mesmo tempo, os transferiu para o Estado, sem avaliação prévia e sem indenização, apenas com o compromisso de o Estado cobrir as insuficiências do novo IPE Saúde até o valor dos imóveis. Afirma que não se sabe qual o valor que o Estado tomou do FAS/RS e qual o limite de valor que deverá cobrir em caso de insuficiência financeira. Diz que a Lei nº 15.144/2018 tratou de finanças públicas, matéria que, segundo o disposto no art. 146 da Constituição Estadual, somente poderia ser tratada por meio de lei complementar, e jamais por lei ordinária. Sustenta que quando a Constituição Estadual se refere a ‘finanças públicas’, está também se referindo ao patrimônio imobiliário não só do FAS/RS, mas também do próprio Estado, cuja disciplina, especialmente no que respeita à questão da desvinculação, transferência e alienação, só pode ser feita por lei complementar. Salienta que a discussão está centrada na reserva constitucional de lei complementar para a matéria de finanças públicas, matéria que abrange o patrimônio imobiliário do Instituto e suas vicissitudes, a qual foi regulada por lei ordinária e não por lei complementar, daí a violação do art. 146 da Constituição Estadual. Defende que o art. 28 da Lei nº 15.144/2018 é também inconstitucional por violar o art. 1º da Constituição Estadual, porque a desvinculação e transferência dos imóveis para o Estado caracteriza expropriação sem prévia e justa indenização. Argúi que, além de terem sido suprimidas totalmente as reservas técnicas do Instituto, apenas com a vaga promessa de cobertura de eventuais insuficiências financeiras – que não serão cobertas, porque nem a dívida o Estado paga, o fato é que houve expropriação sem prévia e justa indenização, violando o art. 1º da Constituição Estadual, que adota, por repetição obrigatória, o art. 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal. Requer a concessão da liminar inaudita altera parte, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei nº 9.868/1999, para suspensão imediata dos efeitos do art. 28 da Lei nº 15.144/2018 e, por arrastamento, das Resoluções de 16/10/2018 e de 19/10/2018 do Comitê Gestor de Ativos e demais atos do Governo praticados com base no dispositivo impugnado. No mérito, a procedência do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade do art. 28 da Lei nº 15.144/2018 e, por arrastamento, das Resoluções de 16/10/2018 e de 19/10/2018 do Comitê Gestor de Ativos e demais atos do Governo praticados com base no dispositivo impugnado. 

Restou indeferido o pedido liminar (fls. 1145/1149), decisão contra a qual foi interposto recurso de agravo (fl. 1156).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, em suas informações, argumentou que a matéria regulada pelo dispositivo legal impugnado, ao contrário do sustentando na peça vestibular, trata da organização administrativa do Estado, assunto sobre o qual cabe ao Chefe do Poder Executivo tratar. Aduziu que as disposições sobre patrimônio decorrem da possibilidade de disposição ampla acerca das autarquias, inclusive no que tange à extinção dessas entidades. Afirmou inexistir prejuízo ao IPE-Saúde e aos seus usuários decorrente do dispositivo legal impugnado. Relatou que o patrimônio imobiliário que estava atrelado a FAS/RS  vinha sofrendo diversos problemas em razão da sua má administração, o que justificou a modernização de sua gestão. Refutou a tese apresentada pelo proponente no sentido de que as medidas legais consubstanciar-se-iam em expropriação, discorrendo sobre a estreita vinculação entre Estado e suas autarquias. Postulou a improcedência da ação (fls. 1173/1187).

A Procuradoria-Geral do Estado, devidamente citada (fl. 1159), ofereceu a defesa da norma, reforçando os argumentos deduzidos pelo Governador do Estado (fls. 1190/1206). 

O Ministério Público, no parecer da lavra do Dr. Cesar Luís de Araújo Faccioli, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opinou pelo reconhecimento da impossibilidade jurídica do pedido, por se tratar de norma de efeito concreto e, no mérito, pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 1224/1252).    

Os autos vieram-me conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade interposta pela União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública – União Gaúcha contra dispositivo da lei Estadual 15.144, de 05 de abril de 2018, mais especificamente o art. 28 que tem a seguinte redação:

Art. 28. O acervo patrimonial imobiliário do IPERGS fica desvinculado do FAS/RS e é transferido ao Estado do Rio Grande do Sul, para fins de aproveitamento e gestão do ente estadual, inclusive no âmbito da Lei n.º 14.954, de 30 de novembro de 2016.
§ 1º Para a continuidade dos serviços prestados na área de previdência e saúde dos servidores públicos, fica excepcionado da transferência prevista no “caput” deste artigo o imóvel constante das matrículas n.º 34.692 e n.º 34.693 – prédio-sede, teatro e gráfica, localizado na Av. Borges de Medeiros, n.º 1.945, Porto Alegre, que passa a integrar o patrimônio do IPERGS e do IPE Saúde, em regime condominial, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada Autarquia.

§ 2º A fração ideal do imóvel mencionado no § 1.º deste artigo, de propriedade do IPE Saúde, permanece vinculada ao FAS/RS.

§ 3º O Estado do Rio Grande do Sul deverá cobrir eventuais insuficiências financeiras do FAS/RS até o limite do valor dos imóveis transferidos na forma do “caput” deste artigo.

LEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
De início, impõe-se enfrentar a questão acerca da legitimidade da parte autora – UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA – para o ajuizamento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Pois bem. 

O artigo 95, §1º, inciso VII, da Constituição Estadual institui o rol de legitimados a propor a ação de inconstitucionalidade de lei:

“Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...)

§ 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - a Mesa da Assembléia Legislativa; 

III - o Procurador-Geral de Justiça; 

IV - o Defensor Público-Geral do Estado; 

V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI - partido político com representação na Assembléia Legislativa; 

VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual; 

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas; 

IX - o Prefeito Municipal; 

X - a Mesa da Câmara Municipal.” 
(Grifei).

Já a Constituição Federal, em seu artigo 103, assim arrola os legitimidados para propor a ação direta de inconstitucionalidade e a  ação declaratória de constitucionalidade:

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)
I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa;

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
V - o Governador de Estado;

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

(Grifei).

A UNIÃO GAÚCHA, ora autora, é entidade coordenadora e aglutinadora de associações, sindicatos, federações, confederações e de outras Entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul. Possui a autora legitimidade para representar os interesses das entidades afiliadas perante organismos públicos e privados, da órbita estadual, nacional e internacional.   

E mais. O objetivo e a finalidade da União Gaúcha é atuar em defesa da manutenção e efetividade de um sistema de previdência social de natureza pública, além da promoção do debate da questão previdenciária e de saúde dos servidores e da proposição, no âmbito dos servidores estaduais, de ações perante as autoridade públicas responsáveis dos três Poderes, do Ministério Público e demais órgãos autônomos.     

Ou seja, de acordo com as atribuições da autora há pertinência entre os interesses específicos da classe representada com o objeto de controle, isto é, o art. 28 da Lei 15.144/2018, de modo a caracterizar sua legitimidade ativa ad causam.
Conclui-se, dessa maneira, que a parte autora possui legitimidade para a ação proposta. 

Superada a preliminar, passo à análise do mérito.

Da impossibilidade jurídica do pedido. 

Antes de passar ao exame da matéria de fundo, cumpre examinar a preliminar de impossibilidade jurídica suscitada pelo Ministério Público.

Esta prefacial, em síntese, levanta a questão da inviabilidade da presente ação direta de inconstitucionalidade, com base na alegação de que se trata de “lei de efeitos concretos”.

Não prospera a preliminar.  

No caso, a inicial  é clara quanto à alegação no sentido da ocorrência de violação da norma insculpida nos artigos 1º e 146 da Constituição Estadual (dispositivo que determina que somente lei complementar pode dispor sobre as finanças públicas estaduais).

Pois bem. 

A compreensão iterativa do STF é pelo conhecimento das ações diretas de inconstitucionalidade, independentemente de seu caráter (geral ou específico, concreto ou abstrato), como os seguintes julgados: 

  “I. ADIn: ato normativo: caracterização. Lei que declara canceladas todas as multas relacionadas a determinados tipos de veículos, em certo período de tempo, é ato normativo geral, susceptível de controle abstrato de sua constitucionalidade: a determinabilidade dos destinatários da norma não se confunde com a sua individualização, que, esta sim, poderia convertê-lo em ato de efeitos concretos, embora plúrimos. II. Infrações de trânsito: anistia por lei estadual: alegação plausível de usurpação da competência legislativa privativa da União para legislar sobre trânsito, uma vez que, da competência privativa para definir as respectivas infrações, decorre o poder de anistiá-las ou perdoá-las, o qual não se confunde com o da anulação administrativa de penalidades irregularmente impostas.” (ADI 2137 MC, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJ 12.05.2000)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 356/97, ARTIGOS 1º E 2º. TRATAMENTO FISCAL DIFERENCIADO AO TRANSPORTE ESCOLAR VINCULADO À COOPERATIVA DO MUNICÍPIO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E ISONOMIA. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. CANCELAMENTO DE MULTA E ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IPVA. MATÉRIA AFETA À COMPETÊNCIA DOS ESTADOS E À DO DISTRITO FEDERAL. TRATAMENTO DESIGUAL A CONTRIBUINTES QUE SE ENCONTRAM NA MESMA ATIVIDADE ECONÔMICA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Norma de efeitos concretos. Impossibilidade de conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade. Alegação improcedente. O fato de serem determináveis os destinatários da lei não significa, necessariamente, que se opera individualização suficiente para tê-la por norma de efeitos concretos. Preliminar rejeitada. 2. Lei Estadual 356/97. Cancelamento de multa e isenção do pagamento do IPVA. Matéria afeta à competência dos Estados e à do Distrito Federal. Benefício fiscal concedido exclusivamente àqueles filiados à Cooperativa de Transportes Escolares do Município de Macapá. Inconstitucionalidade. A Constituição Federal outorga aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores e para conceder isenção, mas, ao mesmo tempo, proíbe o tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem na mesma situação econômica. Observância aos princípios da igualdade, da isonomia e da liberdade de associação. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 1655, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 02.04.2004) 

DIREITO CONSTITUCIONAL FINANCEIRO. FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. ANEXO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA – LEI 13.255/2016). CONTROLE FORMAL E MATERIAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIXADA A PARTIR DO JULGAMENTO DA ADI 4.048/DF. PROCESSO LEGISLATIVO. LEGITIMIDADE ATIVA DA ENTIDADE POSTULANTE, DIANTE DA HOMOGENEIDADE DE SEUS MEMBROS, A REPRESENTATIVIDADE NACIONAL E A PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE A IMPUGNAÇÃO E OS FINS INSTITUCIONAIS DA ASSOCIAÇÃO REQUERENTE (Anamatra). ALEGAÇÃO DE OFENSA À CLÁUSULA PÉTREA DA SEPARAÇÃO DE PODERES (CRFB/1988, ART. 2º C/C ART. 60, § 4º). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO PAUTADA EM DOIS FUNDAMENTOS: A) O CASO É DE TÍPICA ATUAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO; E B) ATENDIMENTO AO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO, COM RESPEITO À INICIATIVA DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, DESEMPENHADA EM CONSONÂNCIA COM A AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA JUSTIÇA DO TRABALHO (CRFB/1988, ART. 99). LEGÍTIMO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO PELO PODER LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DO ABUSO DO PODER DE EMENDA. INOCORRÊNCIA DE DESVIO DE FINALIDADE OU DE DESPROPORCIONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE CENÁRIO DE CRISE ECONÔMICA E FISCAL. CORTES ORÇAMENTÁRIOS EM DIVERSOS PODERES E POLÍTICAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA, NO CASO SUB EXAMINE, DE CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER, EM SEDE DE CONTROLE ABSTRATO, A COORDENAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA COM O PLANO PLURIANUAL (PPA) E AS RESPECTIVAS LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO’S). O RELATÓRIO DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO (CMO) DO CONGRESSO NACIONAL NÃO VINCULA, POR SI SÓ, A APRECIAÇÃO DAS CASAS LEGISLATIVAS DO PARLAMENTO FEDERAL. POSTURA DE DEFERÊNCIA JUDICIAL EM RELAÇÃO AO MÉRITO DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR. APELO AO LEGISLADOR QUANTO A EVENTUAL ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES OU ESPECIAIS DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO (CRFB/1988, ART. 99, § 5º). PEDIDO DE AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE (ADI) CONHECIDO E, NO MÉRITO, JULGADO IMPROCEDENTE. 1) A separação dos poderes, sob o enfoque da pré-compreensão das funções institucionais e constitucionais proporciona a interpretação de que a atividade de "fixar" – isto é, de "deliberar acerca" e "definir" – o orçamento corresponde a uma das típicas atribuições do Poder Legislativo na seara do Estado Democrático de Direito (CRFB/1988, art. 1º). 2) O Poder Judiciário, não obstante ostente iniciativa de encaminhamento da proposta orçamentária que lhe é própria, não interdita, do ponto de vista formal, que o controle sobre essa iniciativa constitucionalmente consagrada seja realizado, de modo autônomo, em sede parlamentar. 3) A separação de poderes, conquanto cláusula pétrea, não sofreu violação nesta ação direta (CRFB/1988, art. 2º c/c art. 60, § 4º). Primeiramente, porque a hipótese normativa impugnada (o Anexo IV da LOA/2016) constitui-se como típica manifestação do Poder Legislativo a respeito de proposição legislativa submetida à discussão parlamentar. Em segundo lugar, na situação legislativa ora em apreço, as normas procedimentais do devido processo legislativo (procedural due process of law) foram devidamente atendidas – vale dizer: houve observância da iniciativa da proposição legislativa, em estrito respeito formal à autonomia administrativa e financeira da Justiça do Trabalho (CRFB/1988, art. 99). 4) O “controle material” de espécies legislativas orçamentárias corresponde a uma tendência recentemente intensificada na jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal (STF), consoante se verifica do excerto extraído da ementa do acórdão da ADI 4.048/DF, Rei Min Gilmar Mendes: “II – CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade." 5) O controle orçamentário pelo legislativo funda-se num corpo de normas que é, a um só tempo, “estatuto protetivo do cidadão -contribuinte” e "ferramenta do administrador público e de instrumento indispensável ao Estado Democrático Direito para fazer frente a suas necessidades financeiras". 6) O relatório da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do Congresso Nacional, mercê de ostentar confessadamente, motivação ideologicamente enviesada, não vincula, per si, a apreciação pelas Casas Legislativas do Parlamento Federal. 7) O abuso do poder de emenda, assim como do descumprimento das premissas de proporcionalidade (ou de razoabilidade), não podem ser acolhidos quando suscitados de forma genérica, diante da ausência de impugnação específica e adequada dos requisitos normativos reveladores desses excessos invocados – em quaisquer das tradições teóricas sustentadas (seja a do desvio do poder, seja a da proporcionalidade, ou ainda a da razoabilidade). 8) O desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público. 9) O abuso parlamentar não se configura, sob o ângulo da principiologia dos subprincípios da proporcionalidade (necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito), quando imposta a redução do orçamento público destinado a órgãos e programas orçamentários, em decorrência de de crise econômica e fiscal. 10) O cenário de crise econômica e fiscal é exemplificado por dados ilustrativos, constantes dos autos, no sentido de que: "Entre os programas que tiveram as suas dotações reduzidas deste ano para o próximo estão o Minha Casa, Minha Vida (de R$ 14 bilhões para R$ 4,3 bilhões) e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego — Pronatec (de R$ 4bilhões para R$ 1,6 bilhão). Por outro lado, o Bolsa-Família, que teve sua redução defendida pelo relator, terá R$28,1 bilhões -acréscimo de R$ 1 bilhão em relação a 2015. Os cortes de gastos nos órgãos federais foram feitos em relação à proposta original do Executivo e envolvem principalmente as despesas de custeio. Os gastos com pessoal,por exemplo, passaram de R$ 287,5 bilhões para R$ 277,3 bilhões. Todos os três Poderes, além do Ministério publico, foram afetados. No caso mais extremo, o do Judiciário, os cortes atingiram 20% do custeio. Apenas os Ministérios da Educação e da Saúde terão mais dinheiro disponível, devido à destinação de emendas individuais de deputados e senadores. O fundo partidário também recebeu dotação extra durante a tramitação da LOA,mas será menor em 2016 do que foi em 2015. A meta de superávit de R$ 30,5 bilhões vale para todo o setor público nacional, incluindo estados e municípios. Para a União, a economia para pagamento da dívida deverá ser de R$ 20 bilhões. O projeto original do Orçamento, que o Executivo entregou ao Congresso em agosto, previa um déficit fiscal equivalente aos mesmos R$ 30,5 bilhões.” 11) A Jurisdição Constitucional, em face da tessitura aberta de conformação legislativa prevista pelo inciso I do § 3º do art. 166 da CRFB/1988, não detém capacidade institucional automática ou pressuposta e não pode empreender, no âmbito do controle abstrato, a tarefa de coordenação entre o Plano Plurianual (PPA) e as respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO’s) e Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s). 12) Consectariamente, diante da ausência de abusividade, deve-se declarar que a função de definir receitas e despesas do aparato estatal é uma das mais tradicionais e relevantes do Poder Legislativo, impondo-se ao Poder judiciário, no caso, uma postura de deferência institucional em relação ao debate parlamentar, sob pena de indevida e ilegítima tentativa de esvaziamento de típicas funções institucionais do Parlamento. 13) A Justiça do Trabalho entendida enquanto serviço público estratégico e de típica concreção da soberania e da cidadania (CRFB/1988, art. 1º, caput, incisos I e II) para a materialização do direito fundamental do acesso à Justiça, mercê de se defrontar com severo corte orçamentário, deve merecer a sensibilidade do legislador e a atenção quanto ao disposto no artigo 99, §5º, da CRFB/1988 para que se avalie "a abertura de créditos suplementares ou especiais” durante a execução orçamentária do exercício. 14) A interpretação pluralista da Constituição implica uma interpretação que legitime a entidade postulante quando presentes a homogeneidade entre seus membros, a representatividade nacional e a pertinência temática, aspectos que se verificam, em conjunto, no caso sub examine, de modo a tornar apta a Anamatra a veicular o pleito de fiscalização abstrata de norma que limita o orçamento da justiça laboral. 15) Pedido de ação direta de inconstitucionalidade conhecido e, no mérito, julgado improcedente.

(ADI 5468, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 01-08-2017 PUBLIC 02-08-2017) 
(Grifei).  

E mais recente,  também oportuno citar decisão do Ministro Edson Fachin, do egrégio STF, que rejeitou a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. GUERRA FISCAL. REQUISITO DE FRUIÇÃO DE REGIME FAVORECIDO TRIBUTÁRIO E ECONÔMICO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA. SUBSÍDIOS FISCAIS E ECONÔMICOS. DISCRIMINAÇÃO TRIBUTÁRIA EM RAZÃO DA ORIGEM. DESIGUALDADES REGIONAIS. DESENVOLVIMENTO NACIONAL. FEDERALISMO FISCAL COOPERATIVO E DE EQUILÍBRIO. DESESTABILIZAÇÃO CONCORRENCIAL. LIVRE INICIATIVA E LIBERDADE DE CONTRATAR. 

1. Os conceitos de determinabilidade e individualização não se confundem, de modo que a lei possuir destinatário determináveis não retira o caráter abstrato e geral de seus mandamentos normativos, nem acarreta em sua definição como lei de efeitos concretos. Precedentes: ADI-MC 2.137, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 12.05.2000; e ADI 1.655, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, DJ 02.04.2004. 

2. Não há inconstitucionalidade formal, porquanto a lei impugnada não veicula temática trabalhista ou de transporte. O objeto hostilizado representa legítima manifestação da competência legislativa concorrente sobre direito financeiro, tributário e econômico, nos termos do art. 24, I, do Texto Constitucional. 3. Ofende a vedação à discriminação tributária de natureza espacial a fixação de reserva de mercado a prestadores domiciliados em determinado Estado-membro como requisito para a fruição de regime tributário favorecido e de acesso a investimentos públicos. 4. Não é justificável a discriminação em razão da origem ou do destino com base na redução das desigualdades regionais, porquanto arrosta o mercado único e indiferenciado do ponto de vista tributário, reflexo da própria soberania nacional e da unidade política e econômica da República. 5. A cotização do percentual mínimo de prestadores de serviço de transporte e a atribuição de encargos incompatíveis à iniciativa privada representam ofensa direta às liberdades fundamentais da empresa, pois não guarda correção jurídica a atribuição de deveres instrumentais que praticamente equiparam o agente econômico privado à Administração Pública, com mera finalidade de persecução de política financeira estadual em contexto de guerra fiscal. 6. Há desequilíbrio concorrencial no mercado interno, quando ato legislativo incentiva a concentração de mercados e eventual cartelização das cadeias produtivas. No caso, atentam contra a livre concorrência os requisitos para fruição dos subsídios financeiros e econômicos criados por ente federativo às sociedades empresárias do ramo automobilístico sediadas em seu território. 7. Ação direta de inconstitucionalidade a que se dá procedência.

(AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.472/GOIÁS, Ministro Edson Fachin, j. 01/08/2018).   

(Grifei). 

A preliminar de impossiblidade jurídica também restou afastada por esta Corte quando da análise das seguintes Ações: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMPRÉSTIMO CONTRAÍDO PELO MUNICÍPIO COM O BADESUL. REDUÇÃO, POR EMENDAS MODIFICATIVAS PARLAMENTARES, NO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. CARACTERIZAÇÃO. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADA. 1. Não há que se falar na impossibilidade jurídica do pedido pelo suposto caráter concreto da lei atacada pela ADI, já que todas as normas, independentemente de seu caráter (geral ou específico, abstrato ou concreto) estão sujeitas ao controle de constitucionalidade. Precedentes do STF e do Tribunal Pleno do TJRS. 2. Há inconstitucionalidade nos dispositivos legais que, por iniciativa do Poder Legislativo Municipal, reduzem o prazo de amortização de empréstimo contratado pelo Chefe do Executivo. Hipótese em que o ato normativo impugnado padece de vício formal, ofendendo ao disposto nos artigos 60, inc. II, alínea d , e 82, incisos II, VII e XX, 149, I, II e III, e 154, I e II, todos da Constituição Estadual. É que a matéria em debate, no caso, contratação de empréstimo com reflexos na organização e funcionamento da Administração e no orçamento municipal, é de competência reservada do Chefe do Poder Executivo, não podendo, por isso, constituir-se em iniciativa do Poder Legislativo via emendas modificativas por este propostas. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078318581, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 17/09/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE CERRO LARGO. LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO DE EMPRESTÍMO JUNTO AO BANCO GAÚCHO DE FOMENTO. EMENDA LEGISLATIVA QUE ALTERA O PRAZO DE PAGAMENTO DO FINANCIAMENTO. REJEITADA A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. POSIBILIDADE DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE INDEPENDENTEMENTE DO CARÁTER DA NORMA. EMENDA LEGISLATIVA QUE INVADE A COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÕES ACERCA DE MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. PREVISÃO DE AUMENTO DE DESPESAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Análise da constitucionalidade de dispositivo legal introduzido pela Câmara de Vereadores em lei que autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo junto ao BADESUL (banco de fomento do RS) para obras de infra-estrutura na localidade. Alteração promovida pelo Poder Legislativo relacionada com o prazo de pagamento do financiamento. 2. Rejeitada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido arguida pelo Ministério Público, uma vez que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de admitir o controle de constitucionalidade independentemente da distinção entre lei de efeitos genéricos ou específicos. Ação direta de inconstitucionalidade que merece ser conhecida. Precedentes. 3. Considerando que a emenda legislativa inserida na Lei n.º 2.044/13 pela Câmara Municipal de Cerro Largo alterava termos do contrato de financiamento negociado previamente pelo Prefeito Municipal com agência de fomento (BADESUL) resta caracterizada a invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Mudança no texto da norma que representaria inevitável aumento de despesa orçamentária sem que, contudo, houvesse dotação para tal. Atuação da Câmara que extrapolou as atribuições legalmente previstas e representou ofensa ao Princípio da separação e harmonia dos poderes. Artigo 60, II, "d"; artigo 61, I; artigo 82, II; VII; e XX, da Constituição Estadual; artigos 2º e 61, §1º, II, "b", da Constituição Federal. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059069997, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 18/08/2014) – grifei.

Assim, verifico a possibilidade da análise da norma impugnada pela via da ação direta de inconstitucionalidade.  

Rejeito, portanto, a preliminar. 

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

No mérito, a alegação da inconstitucionalidade diz, em síntese, a dois aspectos: o dispositivo legal seria inconstitucional por ser tratar de matéria relativa a finanças públicas (art. 146 da Constituição Estadual
), assunto afeito à lei complementar (e não ordinária, como no caso);  a expropriação de bens do IPERGS não previu a respectiva avaliação e indenização à Autarquia (o que violaria o art. 1º da Constituição Estadual
).   

Pois bem. 

A Lei Estadual nº 15.144/2018 dispôs sobre a criação do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE Saúde. 

No contexto da cisão do IPERGS, o artigo 28 (objeto da inconstitucionalidade) tratou do acervo patrimonial da Autarquia. 

Nesse quadro, a iniciativa para apresentar  proposição legislativa que disponha sobre a organização e o funcionamento da administração estadual, cabe ao Governador do Estado, nos termos do art. 60 da Constituição Federal:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Já a Constituição Estadual estabelece: 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

A respeito, oportuno citar o comentário ao inciso VII, do  art. 60 da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL:

“Compete ao Governador dispor sobre a organização e sobre o funcionamento da Administração Estadual. Exercerá tal competência, expedindo ordens, norma e orientações, nomeando servidores e designando-os para exercer determinadas funções. No caso  da criação de órgãos, de cargos ou de funções, o Governador tem a iniciativa para propor à Assembléia Legislativa projeto de lei, dispondo sobre a matéria. Pode, contudo, criar, por desdobramento, órgãos na estrutura interna daqueles estabelecidos por lei. Assim, dispõe, por exemplo, sobre a organização interna das Secretarias, mediante decreto que estabeleça a sua estrutura básica. Vale frisar que não cria novos órgãos, senão por lei. Entretanto, pode dispor sobre a estrutura orgânica daqueles já criados por lei, de modo que não lhe atribui competência (matéria de lei), mas especializa e determina quais são as partes da estrutura do órgão titular da competência que irão exercer as competências estabelecidas por lei.”

(Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, Bruno Miragem, Aloísio Zimmer Júnior, Editora Forense, p. 405, Rio de Janeiro).     

Outrossim, o artigo 22, I, da Constituição Estadual, autoriza a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta mediante lei específica:  
Art. 22. Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92) 

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta; 

II - a alienação do controle acionário de sociedade de economia mista.

A respeito, cito o comentário ao artigo 22 da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL:

“As autarquias são criadas por lei específica, enquanto as fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia mista dependem de uma autorização da lei, entrento o processo  de surgimento depende de atos posteriores para as pessoas jurídicas de Direito Privado (CC, Art. 45). Para todos os casos, o que se exige é lei específica e complementar, pois o quorum de aprovação e o quorum de votação são a maioria absoluta, o que diga-se de passagem, ultrapassa a exigência da Constituição Federal (CF, Art. 37, XIX). (...). Desta maneira, autarquias, fundações, consórcios públicos ou associações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista formam a lista completa das pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado que constituem a estrutura da Administração Indireta, ou seja, o desenho final da Administração Pública em sentido formal ou subjetivo – a soma entre a Administração Direta e a Indireta. 

(Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, Bruno Miragem, Aloísio Zimmer Júnior, Editora Forense, p. 173, Rio de Janeiro).   

(Grifei).   

Assim, ao tratar da estrutura da Administração Pública, o Governador do Estado está exercendo a sua competência, nos termos do inciso VII do artigo 82 da Constituição Estadual. 
Não há falar, portanto, de finanças públicas, como pretende a parte autora, não se aplicando ao caso o art. 146 da Constituição Estadual. 
Cabe ressaltar que a Lei Estadual n.º 15.144/2018, na qual se encontra o art. 28 impugnado,  foi aprovada pela maioria absoluta da Assembleia Legislativa. 
Quanto à alegação de ser necessária previsão de indenização à Autarquia em relação ao acervo patrimonial, não assiste razão. 
A respeito, adoto como razão de decidir o bem lançado Parecer Ministerial, DR. CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, uma vez que abordou a matéria com técnica e prudência adequadas, evitando-se desnecessária tautologia e prestigiando sua contribuição perante esta Corte.

Reproduzo o parecer:

“(...)

4.2. Antes de se adentrar especificamente nos aspectos referentes à alegada expropriação, calham, para melhor contextualização do assunto, algumas ponderações.

Pois bem.

É cediço que o Poder Público, dentro do campo de atuação administrativa, tem o poder/dever de estabelecer técnicas de otimização das atividades administrativas, sujeito apenas às limitações e princípios constitucionais e legais, sendo que um dos meios utilizados é a chamada descentralização administrativa, instrumento de ampliação, no sentido de distribuição dos poderes e atribuições para outro sujeito distinto, entidade administrativa dotada de personalidade jurídica, em contraposição ao que ocorre no fenômeno da desconcentração administrativa, onde se tem, apenas, a distribuição de competências entre órgãos sem personalidade jurídica própria, tendo efeitos meramente internos, já que a titularidade do poder e as atribuições continuam com o mesmo sujeito administrativo
.

Vale acentuar que ambos os institutos destinam-se, essencialmente, a atender às necessidades da Administração, da forma que melhor atenda ao interesse público, sendo que cabe ao ente federado avaliar a conveniência e oportunidade de descentralizar ou desconcentrar, ou não, determinada atividade, assim como rever tais medidas para otimizar as atividades administrativas.

 Pertinente referir, ainda, quanto a tal aspecto, a precisa observação de José dos Santos Carvalho Filho
, cujo  magistério assinala:

O critério para a instituição de pessoas da Administração Indireta com vistas ao desempenho de funções descentralizadas é de ordem administrativa. Com efeito, o Estado é o exclusivo juiz da conveniência e da oportunidade em que deve ser descentralizada esta ou aquela atividade e, em consequência, criada (ou extinta) a entidade vinculada.

Mas não há dúvida de que, criada essa entidade, a atividade a ser por ela exercida será descentralizada. 
Sobre a discricionariedade da Administração, Celso Antônio Bandeira de Mello
 afirma:

Discricionariedade é a margem de ‘liberdade’ que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos, cabíveis perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente uma solução unívoca para a situação vertente.

Para Hely Lopes Meirelles
, 

Poder discricionário é o que o Direito concede à Administração, de modo explícito ou implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. (…) A faculdade discricionária distingue-se da vinculada pela maior liberdade de ação que é conferida ao administrador. Se para a prática de um ato vinculado a autoridade pública está adstrita à lei em todos os seus elementos formadores, para praticar um ato discricionário é livre, no âmbito em que a lei lhe concede essa faculdade.

Também a respeito da discricionariedade dos atos administrativos, José dos Santos Carvalho Filho
 leciona que nos atos discricionários

se defere ao agente o poder de valorar os fatores constitutivos

do motivo e do objeto, apreciando a conveniência e a oportunidade da conduta. Como o sentido de mérito administrativo importa essa valoração, outra não pode ser a conclusão senão a de que tal figura só pode estar presente nos atos discricionários. Referida valoração de conveniência e oportunidade é que reflete o que modernamente se denomina se denomina de reserva do possível, ou seja, o conjunto de elementos que tornam possível esta ou aquela ação governamental e, por via de consequência, o que se revela inviável de ser executado pela Administração em certo momento e dentro de determinadas condições.

Nessa trilha, o Estado vem buscando alternativas para um melhor atendimento das necessidades da sociedade e para o cumprimento de seus compromissos constitucionais, especialmente no que se refere à prestação de serviços públicos e à inevitável minimização de custos, sem deixar de lado o atendimento das necessidades públicas, observados os princípios insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição Federal
.

Ainda, no ponto, convém repisar que as disposições acerca da criação, manutenção, extinção e, por decorrência lógica, do patrimônio das entidades da administração indireta, está adstrita exclusivamente ao juízo de conveniência e oportunidade do administrador público.

Nesse sentido são as disposições dos parágrafos 2º, 4º e 5º do artigo 22 da Carta da Província:

Art. 22 - Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa:

(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92)

(...).

§ 2.º Especialmente no caso das Sociedades de Economia Mista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A . e Companhia Riograndense de Saneamento a alienação ou transferência do seu controle acionário, bem como a sua extinção, fusão, incorporação ou cisão dependerá de consulta popular, sob a forma de plebiscito. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 31, de 18/06/02)

(...).

§ 4.º A alienação, transferência do controle acionário, cisão, incorporação, fusão ou extinção da Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE –, Companhia Rio-grandense de Mineração – CRM – e da Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul – SULGÁS – somente poderão ser realizadas após manifestação favorável da população expressa em consulta plebiscitária. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 71, de 23/02/16)

§ 5.º A alienação ou transferência do controle acionário, bem como a extinção, fusão, incorporação ou cisão da Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul - PROCERGS -, dependerá de manifestação favorável da população, sob forma de plebiscito. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 47, de 16/12/04)

Veja-se que, em relação às autarquias, o legislador constitucional confia à legislação específica- cuja iniciativa é do Chefe do Poder Executivo, e deve ser aprovada por maioria absoluta da Assembleia Legislativa
, não só a criação, mas, também, a extinção
 e fusão, incorporação ou cisão
, de tais entidades, conferindo ampla margem discricionária para o administrador adotar as medidas políticas que entende necessária para a consecução dos fins do Estado.

Em tal contexto, a transferência do patrimônio antes vinculado ao Fundo de Assistência à Saúde- FAS/RS, para a Administração Direta, mostra-se em conformidade com o ordenamento constitucional.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido, por se tratar de normas de efeitos concretos; acaso não acolhida a prefacial, pela improcedência da ação, nos termos anteriormente alinhavados.

(...)”. 

Por essas razões, descabida também esta alegação de inconstitucionalidade  questionada.
Isso posto, REJEITO AS PRELIMINARES e JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eu ouvi atentamente as sustentações do Dr. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano e da Dr.ª Lívia Deprá Camargo Sulzbach, e fiquei com uma dúvida muito grande. Eu antecipo que peço vista. 

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Eu, apesar do pedido de vista, acompanho o Relator. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Aguardo a vista.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Eu vou aguardar o pedido de vista, Senhor Presidente. 

DES. MARIO CRESPO BRUM – Vou acompanhar o Relator. 

DES. EDUARDO UHLEIN – Eu vou aguardar a vista, Senhor Presidente. 

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Vou aguardar a vista, Senhor Presidente. 

DES. PEDRO LUIZ POZZA – Eu acompanho o Relator. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Eu aguardo a vista. 

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Com o eminente Relator. 
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Vou aguardar a vista. 

DES. RUI PORTANOVA – Aguardo. 
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA – Acompanho o Relator. 
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Acompanho o Relator. 
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Aguardo. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho o Relator. 
DES. IRINEU MARIANI – Eminentes Colegas, vou aguardar o pedido de vista e adianto que também tenho dúvidas a respeito, inclusive quanto à moralidade administrativa do que está acontecendo. 

Resumindo, o Estado está tomando conta dos imóveis do IPERGS, portanto, descapitalizando significativamente o Instituto; está colocando o Instituto de joelhos e fazendo com que ele entregue os anéis e os dedos, e ainda peça perdão pelo fato de ser seu credor.

Pode não existir inconstitucionalidade aparente, mas algo estranho acontece quando o Estado recebe, por transferência, patrimônio do Instituto, para vendê-lo e não repassar, de imediato, o dinheiro da venda ao Instituto e sim, pelo que se está percebendo, no contexto de uma dívida que já seria superior a três bilhões de reais, a qual está prometida no prazo de 20 anos, sendo que todos os indicativos são no sentido de que não cumprirá, como jamais cumpriu o que dispunha as disposições transitórias da Constituição do Estado a respeito do plano de pagamento de sua dívida face ao IPERGS.

Enquanto o Estado não paga o IPERGS, o IPERGS, por sua vez, não paga os precatórios, e as pensionistas morrem aguardando.

Por isso, quando se propõe apenas a descapitalização do Instituto, sem que o dinheiro da venda dos imóveis seja, desde logo, creditado a este, ocorre-me que há nesse ambiente também uma questão de moralidade administrativa.

Por fim, ocorre-me uma dúvida quanto ao art. 28. Nele consta que o acervo patrimonial e mobiliário do IPERGS fica desvinculado do FAS e é transferido ao Estado do Rio Grande do Sul, para fins de aproveitamento e gestão do “ente estatal”.

Afinal, quem é o “ente estatal”? É o Estado ou o IPERGS? Se interpretarmos como sendo o IPERGS, o dinheiro deverá ser, desde logo, carreado ao Instituto. Se interpretarmos como sendo o próprio Estado, vêm à balha todos os questionamentos de inconstitucionalidade e de moralidade. 

Então, com essas considerações, aguardo o voto-vista do Des. Francisco José Moesch. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Aguardo a vista. 

DES. GUINTHER SPODE – Eu vou aguardar a vista. 

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Aguardo a vista também.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Aguardo a vista, Senhor Presidente. 

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Também aguardo a vista, Senhor Presidente. 
DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Aguardo. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Moesch, somente no tocante ao mérito? Ou vista total?

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Total. Integral.

Em sessão de 27/05/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080076748, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO RELATOR, REJEITANDO AS PREFACIAIS E JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES TASSO CAUBI SOARES DELABARY, MÁRIO CRESPO BRUM, PEDRO LUIZ POZZA, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO E MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH. OS DEMAIS AGUARDAM." Proferiram sustentação oral o(a) Dr(a). Adão Sergio do Nascimento Cassiano pelo(a) proponente e o(a) Dra. Livia Depra Camargo Sulzbach pelo(a) interessado.
VOTO VISTA
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eminentes colegas, pedi vista para melhor analisar o caso.

Adianto que estou de acordo com o Relator quanto ao desacolhimento das preliminares e também no tocante ao mérito.

O artigo 95, § 1º, da Constituição Estadual, estabelece quanto ao rol de legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - a Mesa da Assembléia Legislativa;

III - o Procurador-Geral de Justiça;

IV - o Defensor Público-Geral do Estado; 

V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI - partido político com representação na Assembleia Legislativa;

VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual;

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas;

IX - o Prefeito Municipal;

X - a Mesa da Câmara Municipal. (grifei).
De igual forma, dispõe a Constituição Federal: 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:   
I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;   
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;    

VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. (grifei).

Contudo, a legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade não é a mesma para todos os legitimados, possuindo alguns, legitimidade ativa universal, presumida de forma absoluta sua pertinência temática, enquanto outros, necessitam demonstrar tal requisito, entre suas finalidades e objetivos institucionais e o teor da norma objeto do controle de constitucionalidade.

Portanto, o direito de propositura de ação direta de inconstitucionalidade pelas confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito nacional ou estadual, configura situação que demanda a análise de sua possibilidade, sempre no caso concreto. 

Sobre o tema, lecionam os eminentes doutrinadores Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, ao comentarem o art. 95, § 1º, da Constituição do Estado
:

“(...) Para alguns, existe a chamada legitimidade ativa universal; contudo, para outros, exige-se pertinência temática, ou seja a demonstração de interesse processual legítimo na provocação da Jurisdição Constitucional. Este critério para exame da legitimação Ativa, como de resto nas demais regras de processamento do controle concentrado estabelecidas por lei federal, é aplicável aos Estados e às ações levadas ao conhecimento do Tribunal de Justiça. No caso, tanto o Poder Executivo Estadual, a Mesa da Assembleia Legislativa, o Procurador-Geral do Estado, o Conselho Seccional da OAB, partidos políticos, os Prefeitos e as Mesas das Câmaras de Vereadores serão titulares de legitimidade universal, o que não ocorre com as entidades sindicais ou de classe, ou entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e consumidores, que deverão demonstrar a pertinência temática de sua atuação para efeito de afirmar sua legitimidade ativa para o controle concentrado de normas.” 

É sabido que as entidades sindicais ou de classe são autores interessados. Assim sendo, somente podem questionar, através do controle concentrado, a constitucionalidade de leis e atos normativos cujo conteúdo esteja na esfera de interesse de seus membros.

Com efeito, a proponente é entidade sindical de âmbito estadual, sendo coordenadora e aglutinadora de associações, sindicatos, federações, confederações e de outras entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul (art. 4º de seu Estatuto Social – fl. 51@), o que a enquadraria na hipótese de legitimação do artigo 95, §1º, inciso VII, da Constituição Estadual. 

Contudo, necessita igualmente, demonstrar a presença do requisito da pertinência temática, o que está configurado, no caso, conforme a previsão estatutária, de seus objetivos e finalidades (art. 5º, incisos I, alíneas ‘a’ e ‘b’): “atuar em defesa da manutenção e efetividade de um sistema de previdência social de natureza pública, e nesta ação, promover o debate da questão previdenciária e de saúde através da realização de congressos, seminários, painéis, etc., e propor ações às autoridades públicas responsáveis dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e demais órgãos autônomos.”  

Assim, legítima a entidade para a propositura da presente ação.

Quanto à preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, o Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento no sentido de que independentemente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato, da norma impugnada, é possível exercer o controle de constitucionalidade. 

Nesse sentido, o seguinte precedente:  

“DIREITO CONSTITUCIONAL FINANCEIRO. FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. ANEXO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA – LEI 13.255/2016). CONTROLE FORMAL E MATERIAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIXADA A PARTIR DO JULGAMENTO DA ADI 4.048/DF. PROCESSO LEGISLATIVO. LEGITIMIDADE ATIVA DA ENTIDADE POSTULANTE, DIANTE DA HOMOGENEIDADE DE SEUS MEMBROS, A REPRESENTATIVIDADE NACIONAL E A PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE A IMPUGNAÇÃO E OS FINS INSTITUCIONAIS DA ASSOCIAÇÃO REQUERENTE (Anamatra). ALEGAÇÃO DE OFENSA À CLÁUSULA PÉTREA DA SEPARAÇÃO DE PODERES (CRFB/1988, ART. 2º C/C ART. 60, § 4º). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO PAUTADA EM DOIS FUNDAMENTOS: A) O CASO É DE TÍPICA ATUAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO; E B) ATENDIMENTO AO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO, COM RESPEITO À INICIATIVA DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, DESEMPENHADA EM CONSONÂNCIA COM A AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA JUSTIÇA DO TRABALHO (CRFB/1988, ART. 99). LEGÍTIMO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO PELO PODER LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DO ABUSO DO PODER DE EMENDA. INOCORRÊNCIA DE DESVIO DE FINALIDADE OU DE DESPROPORCIONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE CENÁRIO DE CRISE ECONÔMICA E FISCAL. CORTES ORÇAMENTÁRIOS EM DIVERSOS PODERES E POLÍTICAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA, NO CASO SUB EXAMINE, DE CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER, EM SEDE DE CONTROLE ABSTRATO, A COORDENAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA COM O PLANO PLURIANUAL (PPA) E AS RESPECTIVAS LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO’S). O RELATÓRIO DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO (CMO) DO CONGRESSO NACIONAL NÃO VINCULA, POR SI SÓ, A APRECIAÇÃO DAS CASAS LEGISLATIVAS DO PARLAMENTO FEDERAL. POSTURA DE DEFERÊNCIA JUDICIAL EM RELAÇÃO AO MÉRITO DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR. APELO AO LEGISLADOR QUANTO A EVENTUAL ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES OU ESPECIAIS DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO (CRFB/1988, ART. 99, § 5º). PEDIDO DE AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE (ADI) CONHECIDO E, NO MÉRITO, JULGADO IMPROCEDENTE. (...)

4) O “controle material” de espécies legislativas orçamentárias corresponde a uma tendência recentemente intensificada na jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal (STF), consoante se verifica do excerto extraído da ementa do acórdão da ADI 4.048/DF, Rei Min Gilmar Mendes: “II – CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade."

(....) 15) Pedido de ação direta de inconstitucionalidade conhecido e, no mérito, julgado improcedente.
(ADI 5468, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 01-08-2017 PUBLIC 02-08-2017)” (grifei)

Dessa forma, vai afastada a preliminar.

A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade foi proposta pela União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública – União Gaúcha, em face do art. 28 da Lei Estadual 15.144, de 05 de abril de 2018:

Art. 28. O acervo patrimonial imobiliário do IPERGS fica desvinculado do FAS/RS e é transferido ao Estado do Rio Grande do Sul, para fins de aproveitamento e gestão do ente estadual, inclusive no âmbito da Lei n.º 14.954, de 30 de novembro de 2016.
§ 1º Para a continuidade dos serviços prestados na área de previdência e saúde dos servidores públicos, fica excepcionado da transferência prevista no “caput” deste artigo o imóvel constante das matrículas n.º 34.692 e n.º 34.693 – prédio-sede, teatro e gráfica, localizado na Av. Borges de Medeiros, n.º 1.945, Porto Alegre, que passa a integrar o patrimônio do IPERGS e do IPE Saúde, em regime condominial, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada Autarquia.

§ 2º A fração ideal do imóvel mencionado no § 1.º deste artigo, de propriedade do IPE Saúde, permanece vinculada ao FAS/RS.

§ 3º O Estado do Rio Grande do Sul deverá cobrir eventuais insuficiências financeiras do FAS/RS até o limite do valor dos imóveis transferidos na forma do “caput” deste artigo.

Relativamente ao mérito, o art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/2018, no contexto da cisão do IPERGS, tratou do acervo patrimonial da Autarquia. 

Por lei, o patrimônio do IPERGS foi desvinculado do Fundo de Assistência à Saúde – FAZ/RS e transferido ao Estado do Rio Grande do Sul, para seu aproveitamento e gestão, em estrita obediência à competência privativa do Governador para dispor sobre a estruturação, organização e funcionamento da administração estadual, conforme previsto no art. 60 e art. 82 da Constituição Estadual, in verbis:
“Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre: 

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.” 

“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;”

Neste contexto, não houve violação ao art. 146 da Constituição Estadual, que exige a disciplina da matéria por Lei Complementar, pois não se está tratando de finanças públicas, como alega a proponente. Trata-se de organização da estrutura da administração do Estado do Rio Grande do Sul, com patrimônio de uma de suas autarquias, para atender aos interesses da administração pública, o que está de acordo com os ditames da Constituição Estadual.

Da mesma forma, não padece de inconstitucionalidade o dispositivo impugnado por ausência de estipulação da indenização ao IPERGS, pois não se trata de desapropriação de imóveis de particular, que exige justa e prévia indenização.

A questão, por decorrer da organização administrativa do Estado, está relacionada aos critérios de conveniência e oportunidade do administrador, já que a Lei que criou o IPE Saúde em decorrência da cisão do IPERGS foi aprovada pela maioria absoluta da Assembleia, nos exatos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Estadual:

“Art. 22. Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: 

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta;”
É preciso ressaltar que qualquer manifestação do Judiciário somente pode cingir-se a possíveis ilegalidades, sob pena de intervenção nos critérios de conveniência e oportunidade do administrador, afrontando a independência dos Poderes. 

Como bem afirma Hely Lopes Meirelles
: “O que não se permite ao Judiciário é pronunciar-se sobre o mérito administrativo, ou seja, sobre a conveniência, oportunidade, eficiência ou justiça do ato, porque, se assim agisse, estaria emitindo pronunciamento de administração, e não de jurisdição judicial. O mérito administrativo, relacionando-se com conveniência do Governo ou com elementos técnicos, refoge do âmbito do Poder Judiciário, cuja missão é a de aferir a conformação do ato com a lei escrita, ou, na sua falta, com os princípios gerais do Direito”.

Não é demais trazer, também, acerca do assunto, as palavras de Diógenes Gasparini
, lecionando no sentido de que “limita-se o controle jurisdicional, nos casos concretos, ao exame da legalidade do ato ou da atividade administrativa. Escapa-lhe, por conseguinte, o exame do mérito do ato ou atividade administrativa. Assim, os aspectos de conveniência e oportunidade não podem ser objeto desse controle. A autoridade jurisdicional pode dizer se o ato é legal ou ilegal, mas não o que é oportuno ou conveniente e o que é inoportuno e inconveniente”.

Como se vê, não pode o Poder Judiciário, imiscuindo-se no mérito administrativo, substituir a Administração em sua atividade precípua, proferindo determinações que dela são privativas, no âmbito da discricionariedade assegurada ao Poder Executivo.

Somente a título de argumentação, trago trecho da decisão proferida em conjunto às ADI 5.624 (MC-Ref), MC-ADI 5.846, MC-ADI 5.924 e MC-ADI 6.029 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em voto médio, na data de 06/06/2019 (acórdão pendente de publicação), “para conferir ao art. 29, caput, inc. XVIII, da Lei nº 13.303/2016 interpretação conforme à Constituição Federal, nos seguintes termos: i) a alienação do controle acionário de empresas públicas e sociedades de economia mista exige autorização legislativa e licitação; e ii) a exigência de autorização legislativa, todavia, não se aplica à alienação do controle de suas subsidiárias e controladas. Nesse caso, a operação pode ser realizada sem a necessidade de licitação, desde que siga procedimentos que observem os princípios da administração pública inscritos no art. 37 da Constituição, respeitada, sempre, a exigência de necessária competitividade.”

                                                                                 (grifei)
Haja vista o posicionamento do STF pela desnecessidade de autorização legislativa para alienação do controle de subsidiárias e controladas de empresas públicas e sociedades de economia mista, com maior razão entendo que, havendo a desvinculação do patrimônio de autarquia estadual por intermédio de lei, inexiste vício de constitucionalidade do art. 28 da Lei nº 15.144/18.
Com essas considerações, estou acompanhando o Relator pelo afastamento das preliminares e, no mérito, pela improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

É o voto. 

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública – União Gaúcha – em face do art. 28 da Lei Estadual 15.144/18, que autorizou a alienação dos bens imóveis do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul com o compromisso, no parágrafo 3º do mesmo dispositivo, de cobertura de eventuais deficiências do FAS/RS – Fundo de Assistência à Saúde – até o limite do valor dos imóveis transferidos ao Estado. 

Preliminarmente, deve ser afirmada a legitimidade ativa da proponente, à vista do disposto no art. 95, parágrafo 1º
, da Constituição Estadual.

A proponente é entidade coordenadora de associações, federações, sindicatos, confederações e outras entidades que congregam servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul, atuando em defesa da manutenção e efetividade do sistema de previdência social de natureza pública, de forma que possui legitimidade para representar os interesses os afiliados em juízo, bem como propor a ação direta de inconstitucionalidade, na forma do inciso VII do art. 95 da Carta estadual.

Outrossim, no tocante à impossibilidade jurídica do pedido, deve, de fato, ser afastada.

Como se verifica, a arguição de inconstitucionalidade diz respeito ao art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/18 diante ao disposto nos arts. 1º e 146 da Constituição Estadual (que estabelecem que somente por lei complementar pode dispor sobre as finanças públicas estaduais).

Vejamos:

Lei Estadual nº 15.144/18:

Art. 28. O acervo patrimonial imobiliário do IPERGS fica desvinculado do FAS/RS e é transferido ao Estado do Rio Grande do Sul, para fins de aproveitamento e gestão do ente estadual, inclusive no âmbito da Lei n.º 14.954, de 30 de novembro de 2016. 

§ 1º Para a continuidade dos serviços prestados na área de previdência e saúde dos servidores públicos, fica excepcionado da transferência prevista no “caput” deste artigo o imóvel constante das matrículas n.º 34.692 e n.º 34.693 – prédio-sede, teatro e gráfica, localizado na Av. Borges de Medeiros, n.º 1.945, Porto Alegre, que passa a integrar o patrimônio do IPERGS e do IPE Saúde, em regime condominial, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada Autarquia. 

§ 2º A fração ideal do imóvel mencionado no § 1.º deste artigo, de propriedade do IPE Saúde, permanece vinculada ao FAS/RS. 

§ 3º O Estado do Rio Grande do Sul deverá cobrir eventuais insuficiências financeiras do FAS/RS até o limite do valor dos imóveis transferidos na forma do “caput” deste artigo. [grifei]

Constituição estadual:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 

[...]

Art. 146. Lei complementar disporá sobre as finanças públicas estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e em lei complementar federal.

Argumenta-se que o dispositivo impugnado se cinge à transferência de patrimônio de entidade autárquica para a Administração Direta do Estado do Rio Grande do Sul, de modo que se caracteriza como lei de efeitos concretos a obstar a arguição de inconstitucionalidade pelo processo objetivo.

Ocorre que, a despeito de sua determinabilidade, a norma autoriza a impugnação pela via da ação direta de inconstitucionalidade, já que ausente a individualização necessária para caracterizá-la como lei de efeitos concretos.

O art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/18 autoriza a transferência de um conjunto de bens imóveis (acervo patrimonial imobiliário) para a Administração Direta, não se exaurindo na mera aplicabilidade da ação prevista no caput do dispositivo (desvinculação do FAS/RS e transferência), sendo necessário um conjunto de outros atos administrativos para realizar o objetivo da norma (“aproveitamento e gestão do ente estadual”), de modo que não pode ser considerada de efeitos concretos.

A propósito, ilustro:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. GUERRA FISCAL. REQUISITO DE FRUIÇÃO DE REGIME FAVORECIDO TRIBUTÁRIO E ECONÔMICO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA. SUBSÍDIOS FISCAIS E ECONÔMICOS. DISCRIMINAÇÃO TRIBUTÁRIA EM RAZÃO DA ORIGEM. DESIGUALDADES REGIONAIS. DESENVOLVIMENTO NACIONAL. FEDERALISMO FISCAL COOPERATIVO E DE EQUILÍBRIO. DESESTABILIZAÇÃO CONCORRENCIAL. LIVRE INICIATIVA E LIBERDADE DE CONTRATAR. 

1. Os conceitos de determinabilidade e individualização não se confundem, de modo que a lei possuir destinatário determináveis não retira o caráter abstrato e geral de seus mandamentos normativos, nem acarreta em sua definição como lei de efeitos concretos. Precedentes: ADI-MC 2.137, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 12.05.2000; e ADI 1.655, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, DJ 02.04.2004. 

2. Não há inconstitucionalidade formal, porquanto a lei impugnada não veicula temática trabalhista ou de transporte. O objeto hostilizado representa legítima manifestação da competência legislativa concorrente sobre direito financeiro, tributário e econômico, nos termos do art. 24, I, do Texto Constitucional. 3. Ofende a vedação à discriminação tributária de natureza espacial a fixação de reserva de mercado a prestadores domiciliados em determinado Estado-membro como requisito para a fruição de regime tributário favorecido e de acesso a investimentos públicos. 

[...]

7. Ação direta de inconstitucionalidade a que se dá procedência.

(ADI 5472, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 13-08-2018 PUBLIC 14-08-2018) [grifei]

Portanto, acompanho o e. Relator quanto à rejeição das preliminares.

No entanto, divirjo para julgar procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.

A questão tratada, como visto, diz respeito à inconstitucionalidade do disposto no art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/18 diante ao disposto nos arts. 1º e 146 da Constituição Estadual, sob o argumento de que o dispositivo impugnado trata de finanças públicas, o que somente poderia ser tratado por lei complementar, bem como porque admite a expropriação de bens do IPERGS sem a devida contraprestação (indenização).
Por primeiro, destaco não olvidar que compete ao Chefe do Poder Executivo, no seu mister constitucional de direcionar as políticas públicas para a consecução dos fins do Estado, iniciar o processo legislativo tendente à sua concretização.

Contudo, essa margem de discricionariedade não admite que sejam ignoradas as disposições constitucionais atinentes ao devido processo legislativo de acordo com a espécie normativa a ser criada, a qual, no caso, não prescinde da natureza de lei complementar.

Argumenta-se que a Lei Estadual nº 15.144/18, a despeito de formalmente constituir lei ordinária, foi aprovada com 31 votos favoráveis
, constituindo maioria absoluta, nos termos do art. 59 da Constituição Estadual
, que afastaria a necessidade de adotar o rito constitucionalmente previsto para a lei complementar.

Contudo, o art. 146 da Carta Estadual prevê que somente por lei complementar – e não ordinária, como observado – poderá se dispor sobre as finanças públicas estaduais, compreendendo-se, segundo a doutrina
 que, “As finanças públicas, numa perspectiva operacional, podem ser definidas como as operações destinadas à obtenção, distribuição e aplicação dos recursos financeiros imprescindíveis à consecução das metas perseguidas pelo Estado na satisfação das necessidades coletivas” [grifei].

A despeito da largueza do conceito de finanças públicas, tenho que deve compreender não somente o dinheiro, mas também o conteúdo imobiliário do patrimônio público, não sendo possível, nesse sentido, admitir-se excepcionada do disposto no art. 146 da Carta Estadual interpretação que permita, por lei de natureza ordinária, que seja transferido o patrimônio do IPERGS para o Estado, por infringência ao texto constitucional.

Veja-se, a esse propósito, que o art. 53, inciso XXVII
, da Constituição Estadual, ao dispor sobre a necessidade de autorização legislativa para a alienação de bens imóveis do Estado, não especifica a forma legislativa para que tal autorização seja dada – se por lei complementar ou ordinária –, de modo que, diante de uma interpretação sistemática, deve-se compreender como aplicável o previsto no art. 146 da Carta Estadual.

Outrossim, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00)
, que notadamente trata de normas afetas às finanças públicas para os entes da Federação, estabelece que nas referências normativas fixadas estão compreendidas “as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes”.
Logo, tenho como inarredável a necessidade de que a espécie normativa, por sua natureza, devesse atentar para o rito destinado a lei complementar, a fim de que fosse observado o disposto no art. 146 da Carta Estadual. 
Além disso, há alegação de que a possibilidade de cobertura de eventuais insuficiências financeiras do FAS/RS até o limite do valor dos imóveis transferidos ao Estado, segundo prevê o parágrafo 3º do art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/18, afastaria a possibilidade de prejuízo aos servidores vinculados ao IPE/Saúde.

Contudo, a par da noticiada dívida das entidades estaduais para com o IPERGS, da ordem de R$ 3.401.734.700,73, apurada na inspeção extraordinária dos exercícios de 2004 a 2013 (expediente nº 009077-02.00/12-0 do TCE – fl. 100), há que se observar que parte dessa dívida foi parcelada em vinte anos (240 meses), consoante art. 22, parágrafo 2º, da Lei Estadual nº 15.145/18
, denotando a dificuldade que haveria para o Estado em saldar os valores que porventura fossem devidos ao IPERGS em face da alienação de bens imóveis conforme a legislação impugnada.
Logo, com tais considerações, com a devida vênia do e. Relator, julgo parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, relativamente ao art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/18.

No caso versado, tendo em vista que a norma impugnada e ora declarada inconstitucional teve consequências no plano fático (consoante se extrai das Resoluções de fls. 104-105 e 108-109), tendo em vista razões de segurança jurídica, proponho a modulação dos efeitos da decisão para que tenha eficácia prospectiva (ex nunc), a contar da publicação do acórdão.

DES. EDUARDO UHLEIN – Senhor Presidente, peço licença para me antecipar. 

Diante do voto da eminente Des.ª Matilde, assim como do voto anterior do eminente Des. Moesch, especialmente tendo em vista que apenas ontem tive acesso ao voto da Des.ª Matilde, que levanta uma série de questões, inclusive esta última relativamente à modulação de efeitos em caso de procedência da ação, eu adianto que vou pedir vista. Se os colegas que ainda não votaram não se importarem, desde logo antecipo esta posição. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Aguardo a vista.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Aguardo a vista. 
DES. RICARDO TORRES HERMANN – Aguardo também, Senhor Presidente. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Eu também aguardo. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Eu vou aguardar, Senhor Presidente. 

DES. RUI PORTANOVA – Aguardo. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Aguardo. 

DES. IRINEU MARIANI – Eu voto com a Des.ª Matilde. 

DES. GUINTHER SPODE – Aguardo a vista. 

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Aguardo. 

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Aguardo a vista, Senhor Presidente. 
DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Eu acompanho a Des.ª Matilde. 

Em sessão de 24/06/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080076748, Comarca de Porto Alegre: "APÓS VOTAREM O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, REJEITANDO AS PRELIMINARES E JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, E A DESEMBARGADORA MATILDE CHABAR MAIA, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE, EM RELAÇÃO AO ART. 28 DA LEI, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS, SENDO ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI E ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN. AGUARDAM OS DESEMBARGADORES DENISE OLIVEIRA CEZAR, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, RICARDO TORRES HERMANN, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, PRESIDENTE, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, RUI PORTANOVA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, GUINTHER SPODE, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO E ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO." Estiveram presentes o(a) Dr(a). Adão Sergio do Nascimento Cassiano pelo(a) proponente e o(a) Dra. Livia Dalpra Camargo Sulzbach pelo(a) interessado.
VOTO VISTA
DES. EDUARDO UHLEIN – Após meditar acerca das respeitáveis e jurídicas razões trazidas pelo proponente, bem como refletir sobre os doutos votos apresentados até aqui nessa intrincada ação direta versando sobre o art. 28 da Lei Estadual 15.144, de 05 de abril de 2018, restei convencido, data venia, da improcedência da ação.

Sustenta-se, com efeito, ser inconstitucional o referido dispositivo, que determinou a desvinculação do acervo patrimonial imobiliário do IPERGS em relação ao Fundo de Assistência à Saúde e procedeu na sua transferência ao Estado do Rio Grande do Sul, para fins de aproveitamento e gestão do ente estadual porque, por um lado, violou o disposto no art. 146 da Carta Constitucional Estadual, a exigir lei complementar para as leis que disponham sobre finanças públicas, e, por outro viés, essa alienação, sem qualquer avaliação prévia, caracterizou verdadeira expropriação sem prévia e justa indenização.

No que tange ao primeiro argumento, penso que deve ser afastado, como o fez o voto do eminente Relator.

Reza o art. 146 da Constituição Estadual:

Art. 146. Lei complementar disporá sobre as finanças públicas estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e em lei complementar federal. 

Referido dispositivo tem o condão de estabelecer que as finanças públicas deverão ser regidas por lei complementar, o que, entretanto, sob uma exegese naturalmente sistemática do ordenamento jurídico, não significa que toda norma estadual que trate de aspectos da organização administrativo-financeira do Estado tenha que revestir-se da natureza de lei complementar, sob pena de invalidade.

Com efeito, examinando-se outros dispositivos da Carta Constitucional Estadual, extrai-se a existência de matérias de cunho administrativo-financeiro e que versam sobre finanças públicas que o constituinte não prescreveu sua normatização por meio de lei complementar.

Exemplos disso são as leis autorizativas de destinação de recursos púbicos para cobrir déficit operacional de empresas e fundos, que o art. 154, VI, apenas exige autorização legislativa específica, leis instituidoras de fundos especiais (art. 154, IX, que somente exige prévia autorização legislativa, vale dizer, lei ordinária) ou mesmo a abertura de créditos orçamentários extraordinários para atender a despesas imprevisíveis e urgentes (que o art. 154, § 3º, da CE exige apenas que seja convertida em lei no prazo de trinta dias, dispensando a edição de lei complementar).
Também dispositivos que tratam de receitas públicas – como aquele que concede incentivos e benefícios fiscais (art. 141 da CE) ou aquele que dispõe sobre o imposto de transmissão causa mortis e doação (art. 145, § 2º, I), a exemplo dos demais impostos e taxas estaduais – são expressos em exigir autorização legislativa ordinária, muito embora versem sobre aspectos relevantes das finanças públicas.

A própria fixação e revisão periódica da remuneração e do subsídio dos servidores e membros de Poderes do Estado exige lei específica, de caráter ordinário, como se extrai do disposto no art. 33, § 1º, da Carta Estadual, embora se trate de questão relevantíssima a influir nas finanças estaduais (visto que os gastos com pessoal ultrapassam mais de 60% do orçamento estadual).

Como conceitua José Afonso da Silva, “leis complementares da Constituição são leis integrativas de normas constitucionais de eficácia limitada, contendo princípio institutivo ou de criação de órgãos e sujeitas à aprovação pela maioria absoluta dos membros das duas Casas do Congresso Nacional”
.  São leis que tem por objetivo regular os preceitos constitucionais cuja aplicação delas depende expressamente, o que leva a que só seja necessária a regulamentação por lei complementar quando isso assim estiver estabelecido pela própria Carta Constitucional.

Note-se que, no âmbito federal, também a Carta da República, de forma muito ampla, estabeleceu no artigo 163, verbis

CAPÍTULO II

DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I

NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

 I - finanças públicas;

 II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V - fiscalização das instituições financeiras;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

 VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.
Como se vê, o constituinte federal, sob o capítulo que trata das finanças públicas, previu, genericamente, no art. 163, I, que lei complementar disporá sobre o gênero finanças públicas, e, nos demais incisos do mesmo art. 163, inseriu outras matérias específicas, todas elas evidentemente pertencentes ao mesmo gênero, também a serem tratadas senão a partir de leis complementares.

Essa técnica gerou crítica da doutrina, valendo aqui reproduzir-se o que refere Ives Gandra Martins, verbis

“O que causa espécie é que finanças públicas é gênero e diz respeito a tudo o que pertine às receitas e despesas públicas, razão pela qual não se justifica apareça como gênero no capítulo “Das Finanças Públicas” e como espécie na regulação por lei complementar, compondo o seu inciso I.  Em verdade, os demais itens, como se mostrará, são também matéria pertinente às finanças públicas, razão pela qual o inciso I não deveria ter sido indicado em idêntico nível às demais matérias, também encampadas pelas finanças públicas”.

Na verdade, a técnica utilizada pelo constituinte federal – que de certa forma foi adotada também pelo constituinte estadual – deu ampla margem para controvérsias como a aqui deduzida sobre qual a espécie normativa que deve ser empregada para tratar de temas enquadráveis no gênero finanças públicas.

Como ensina Weder de Oliveira, “submeter todo um campo de atuação do Estado (que se costuma associar ao direito financeiro, mas que se espraia também pelo direito administrativo), sob o manto material de lei complementar, não se coadunaria com a natureza intrínseca dessa espécie normativa.  (...) Assim, muito embora o disciplinamento de assuntos afetos às finanças públicas por meio de lei complementar não esteja limitado aos incisos II a VI do art. 163, o inciso I não implica a exigência de lei complementar para dispor sobre toda e qualquer matéria abrangível por esse campo (...)
” (sublinhei).

Destarte, tenho que a disposição contida no art. 146 da Constituição Estadual não impõe que toda e qualquer disposição normativa que se refira ou tenha efeito nas finanças públicas do Estado deva ser estabelecida por meio de lei complementar, exegese literal que sequer seria compatível com o próprio conceito de lei complementar e sua natureza intrínseca, ademais de ser o que se extrai da própria Carta estadual, que, em diversos outros dispositivos, antes referidos por amostragem, trata de temas de finanças públicas mas é expressa em remeter sua regulamentação a leis meramente ordinárias.

Comungo, assim, da posição preconizada nestes autos pelo Ministério Público, no r. parecer da lavra do eminente Procurador de Justiça, Dr. Cesar Luís de Araújo Faccioli, verbis 

“(...)

Ocorre que, a prosperar a tese do autor, haveria um alargamento do conceito de finanças públicas a tal ponto que a maioria dos atos normativos teria de ter quórum especial, já que,

salvo raríssimas exceções, os temas tratados pelo legislador envolvem recursos públicos, ainda que reflexamente.

No entanto, a análise da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em sua globalidade, indica o contrário. Com efeito, a Carta Gaúcha, em seu artigo 53, inciso XXVII10, estabelece que a alienação de bens imóveis pertencentes ao Estado deve ser precedida de autorização da Assembleia Legislativa, sem, porém, estabelecer qualquer quórum qualificado.
(...)

A própria disposição topológica dos artigos constitucionais sob lupa- que, se encontram, aliás, no Capítulo II da Constituição Estadual, o qual é denominado “Das Finanças Públicas” - , fornece evidência interpretativa para se depreender o seguinte: a) cabe à lei complementar específica estabelecer as linhas mestras que devem guiar as finanças públicas, ou seja, sistematizar o tema, e b) uma vez delineadas as regras gerais, leis ordinárias, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, deverão dar concretude às diretrizes previamente fixadas.

O detalhamento infraconstitucional dado ao assunto confirma essa visão.

Vejamos:

Como exemplo de normas que estabelecem regras gerais sobre finanças públicas, pode-se elencar a Lei Complementar Estadual n.º 14.836, de 14 de 2016, que estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal, cria mecanismos prudenciais de controle com objetivo de alcançar o equilíbrio financeiro das contas públicas e dá outras providências, bem como a Lei Complementar Estadual n.º 10.336, de 27 de dezembro de 1994, que estatui normas para a elaboração e controle dos planos plurianuais, das diretrizes orçamentárias, dos orçamentos anuais e dos balanços da administração direta e indireta do Estado..

(...)

Fixados tais aportes, e volvendo ao caso concreto, observa-se que é impossível extrair do campo semântico do texto legal impugnado o intuito de fixar diretrizes gerais sobre finanças públicas, razão pela qual, mesmo caso de adotasse abstratamente como correta a hipótese apresentada pelo proponente (ou seja, de que o dispositivo versa precipuamente sobre finanças públicas), seria desnecessária a existência de quórum qualificado.

De qualquer forma, vale ressaltar que a Lei Estadual n.º 15.144/2018, na qual está inserto o dispositivo impugnado, foi aprovada pela maioria absoluta da Assembleia Legislativa,  de

modo que, sob qualquer perspectiva, é inviável, nesse particular, se dar guarida à alegação de inconstitucionalidade vertida na exordial.

(...)”

No que se refere ao segundo fundamento da ação, relacionado à suposta desapropriação do patrimônio imobiliário do IPERGS sem a respectiva e prévia indenização, não identifico, aqui, renovada vênia, hipótese de inconstitucionalidade do art. 28 da Lei Estadual nº 15.144/2018.

Embora não tenha havido indicação do valor do patrimônio pertencente ao IPERGS que foi desvinculado do FAS/RS e transferido ao patrimônio do Estado, foi ressalvado expressamente pelo legislador que o Estado, em contrapartida, deverá cobrir as insuficiências financeiras do Fundo de Saúde (FAS) até o limite do valor dos imóveis transferidos na forma do caput do mesmo artigo 28 impugnado na ação, de forma que não há falar-se em confisco ou apropriação sem qualquer contraprestação.

O dispositivo impugnado, assim, versou sobre a organização e o funcionamento da administração pública estadual.  Assumiu o Estado o patrimônio imobiliário da autarquia e, em contrapartida, responsabilizou-se por eventuais passivos do plano de saúde, até o limite do valor dos imóveis transferidos, o que se ostenta como legítima opção legislativa, não havendo a apontada vulneração de dispositivos constitucionais.

Ante o exposto, rogando vênia aos respeitáveis argumentos e votos em sentido contrário, estou aderindo ao voto do eminente Relator para repelir as preliminares e julgar improcedente a presente ação.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Senhor Presidente, eminentes Colegas, ilustre Procuradora de Justiça, senhores advogados, servidores, partes presentes. Eu acompanho o voto do eminente Relator, com os acréscimos feitos pelo Des. Eduardo Uhlein.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Pedindo vênia, Colegas, eu acompanho a divergência, instaurada pela Des.ª Matilde.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com a vênia da divergência, estou acompanhando o eminente Relator, com as achegas do voto do Des. Uhlein.

DES. RUI PORTANOVA – Acompanho a divergência.
DES. GUINTHER SPODE – Vou acompanhar a divergência também, pedindo vênia aos demais.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Senhor Presidente, pedindo vênia à douta divergência, estou acompanhando o eminente Relator.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Des. Relator.
DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Senhor Presidente, eminentes Colegas. Com a vênia da divergência, eu estou acompanhando o voto do Relator, com os fundamentos acrescidos pelo Des. Uhlein.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Estou acompanhando o eminente Relator, com os acréscimos dos Desembargadores Moesch e Uhlein.

Em sessão de 02/09/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080076748, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO VISTA DO DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN E DOS DESEMBARGADORES RICARDO TORRES HERMANN, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, DENISE OLIVEIRA CEZAR E ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, ACOMPANHANDO O RELATOR, PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO, E DOS VOTOS DOS DESEMBARGADORES RUI PORTANOVA, GUINTHER SPODE E CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE), ACOMPANHANDO A DIVERGÊNCIA, PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, FOI O SUSPENSO O JULGAMENTO PARA SEREM OPORTUNAMENTE COLHIDOS OS VOTOS DOS DESEMBARGADORES LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS E MARCO AURÉLIO HEINZ." Estiveram presentes o(a) Dr. Adão Sergio do Nascimento Cassiano pelo(a) requerente e o(a) Dra. Livia Camargo Sulzbach pelo(a) interessado.
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Eu estou acompanhando o Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Também, Presidente, acompanho o Relator, com a vênia da divergência.

Em sessão de 30/09/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080076748, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO VOTARAM OS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS REJEITANDO AS PRELIMINARES E JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES, E, POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MATILDE CHABAR MAIA, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE), ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, RUI PORTANOVA, IRINEU MARIANI E GUINTHER SPODE."
� Art. 146. Lei complementar disporá sobre as finanças públicas estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e em lei complementar federal.
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� Direito Administrativo, 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 914.


� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


[...]


§ 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão: 


I - o Governador do Estado; 


II - a Mesa da Assembléia Legislativa;


III - o Procurador-Geral de Justiça; 


IV - o Titular da Defensoria Pública; 


IV - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 


V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 


VI - partido político com representação na Assembléia Legislativa; 


VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual; 


VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas; 


IX - o Prefeito Municipal; 


X - a Mesa da Câmara Municipal. [grifei]





� PL 211/2017:


� HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/211/AnoProposicao/2017/Default.aspx" �http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/211/AnoProposicao/2017/Default.aspx� 





� Art. 59. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão técnica da Assembléia Legislativa, à Mesa, ao Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça, às Câmaras Municipais e aos cidadãos, nos casos e na forma previstos nesta Constituição. 


Parágrafo único. As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos Deputados. [grifei]





� NASCIMENTO, Carlos Valder do. Comentário ao art. 1º. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva. _____ (Orgs.). Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 15.





� Art. 53. Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98)


[...] XXVII - autorizar previamente a alienação de bens imóveis do Estado;





� Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.


[...]


§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.


§ 3o Nas referências:


I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:


a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;


b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; [grifei]





� Art. 22. A mensalidade devida ao IPE Saúde corresponde às contribuições previstas no art. 2º da Lei Complementar n.º 12.066/04.


§ 1º A contribuição mensal paritária prevista no inciso II do art. 2º da Lei Complementar n.º 12.066/04, relativa aos pensionistas, é devida pelos Poderes ou órgão do Estado aos quais os extintos servidores e membros estavam vinculados.


§ 2º Fica autorizado o parcelamento em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais e sucessivas, da contribuição prevista no inciso II do art. 2º da Lei Complementar n.º 12.066/04, relativa aos pensionistas, referente a competências devidas até a publicação desta Lei Complementar. [grifei]


� SILVA, José Afoso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 7ª ed. São Paulo. Malheiros, 2007. P. 244


� BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil; São Paulo; Saraiva, 1991, v.6, t.2, p. 122.


� OLIVEIRA, Weder de. Curso de Responsabilidade Fiscal – Direito, Orçamento e Finanças Públicas. Vol I. 2ª edição. Ed. Forum, p. 185.
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